CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
PARECER CEE Nº 274/85

INTERESSADO : JUNO BELITARDO DE OLIVEIRA
ASSUNTO
  : APROVEITAMENTO DE ESTUDOS - RECURSO

RELATOR
  : CONSº CELSO DE RUI BEISIEGEL

PARECER CEE Nº
1853/85 CEPG-APROVaCO EM 20/11/85

1 - HISTÓRICO:
Em 5/3/85, o Professor Apparecido de Oliveira, oficiou à Presidência da Casa solicitando tutorização da matrícula de seu filho, Juno Belitardo de Oliveira, na 2ª série do ensino de 1º grau, na EEPG "Dr. Rubião Jr.", de Casa Branca, sem ter freqüentado antes a 1ª série, justificando o pedido sob as seguintes ponderações:
1. nos termos do que preconiza o artigo 176 da Constituição, o menor recebeu, na família, a educação no lar, em nível equivalente à conclusão da 1ª série do 1º grau;
2. segundo o que preceitua o artigo 19 da Lei 5692/71, ao completar sete anos, o interessado solicitou seu ingresso no ensino do 1º grau, "com  aproveitamento dos estudos feitos no lar, ao amparo do referido artigo 176 da Constituição do País."


A direção da escola, embora tenha reconhecido o adiantamento do menor como suficiente para permitir-lhe acompanhar os estudos de 2ª série, não procedeu a matrícula, ainda que admi​tindo a existência de vaga.
Discordando dessa orientação e fundamentando seu parecer nos termos do Art. 19 da Lei 5692/71 e do art.176 da Consti​tuição, e entendendo que a "Lei faculta o aproveitamento de estudos, quando objetivamente afericos, ou comprovados", o pai do menor encaminhou solicitação do pronunciamento a este Colegiado.
Em 8 de maio de 1985, a Câmara de Ensino do Primeiro Grau aprovou Parecer nos seguintes termos: 
"CONCLUSÃO:
Em face do exposto, autorira-se, em caráter excepcio​nal, a matrícula do menor, Juno Belitardo do Oliveira, em 1985, na 2ª série do ensino do 1º grau da EEPG "Dr. Rubião Júnior" de Casa Branca."
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Em a 20 de agosto de 1935, o pai do interessado, após conhecer a decisão do Colegiado, encaminhou à Presidência o se​guinte Ofício:
"Senhor Presidente:
1.
Tomei conhecimento por publicação de 16/07/85 do Pa​recer CEE 892/85 sobre aproveitamento dos estudos no lar do seu
filho, Juno Belitardo de Oliveira,e manifesto nau efusivo reconhecimento pela atenção que esse egrégio colegiado dispensou ao as​sunto.

Todavia a expressão "era caráter excepcional" inserida na conclusão do parecer tem antes o sentido de uma concessão es​pecial, um favor especial ao suplicante, do que o reconhecimento da regularidade do aproveitamento dos estudos com base no dispo​sitivo constitucional invocado.
O argumento invocado pelo relator para não reconhecer a regularidade da matrícula é a regra estabelecida no artigo 18 da Lei 5692/71: "O ensino de lº grau terá a duração de oito anos letivos e compreenderá, anualmente, pelo menos 720 horas de ati​vidades."
2.
Tal regra se aplica à organização do ensino, de 1º grau em qualquer instituição e não ao tempo de duração dos estu​dos de cada aluno. Há vários dispositivos legais e regulamentares que admitem a conclusão do ensino de 1º grau sem a integralização dos oito anos letivos coa 720 horas cada, como, por exemplo:
2.1. o parágrafo 4º do artigo 14 da mesma lei indica a
possibilidade de os sistemas admitirem a compactação dos estudos pela conjunção dos elementos de idade e aproveitamento;
2.2 o artigo 26 do mesmo diploma admite exanes supletivo de 1º grau aos maiores de 13 anos, com  total aproveitamento dos estudos no lar (ou por conta própria), sen qualquer dependência da duração fixada no artigo 13;
2.3.
o paragrafo 1º do artiro 25 facultou ao ensino su​pletivo, em cada sistema, duração diferente da fixada no citado artigo 18 da mesma lei;
2.4.
o artigo 1º da Deliberação CEE 27/75 autoriza a escola
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a proceder à matrícula de aluno sem prova de ter cumprido a duração dos estudos fixada no artigo 18, no caso de alunos proce dentes de países conflagrados;

2.5.
o artigo 1º da Deliberação CEE 14/78 facultou à es​cola aceitar matricula, em série ulterior à 1ª, de alunos que, por motivos relevantes, não possam apresentar a docu​mentação exigida;

2.6. 
o parágrafo 5º do artigo 82 da Deliberação CEE
nº 12/83 faculta à escola avaliar o nível de escolari​dade de aluno estrangeiro e definir a série em que será matriculado, dentre as quatro primeiras do 1º grau.

Em todas essas exceções o aluno pode concluir o en​sino de 1º grau sem ter, necessariamente, cumprido cada uma das oito séries, com 720 horas cada, como preceitua o artigo 18 da lei, concluindo-se que nem o legislador nem o Conselho Estadual de Educação têm considerado irredutíveis esses oito anos de estudos regulares.

3. A fruição do direito constitucional está acima do "motivo de força maior" citado no artigo 1º da Del. CEE 27/75 e acima dos "motivos relevantes" citados no artigo 1º da Del. CEE 14/73, considerados suficientes, por este Conselho, para conferir à escola a prerrogativa de matricular o aluno na série cor​respondente ao seu adiantamento.

Por estar, obviamente, o direito constitucional acima desses direitos criados pelo Conselho Estadual de Educação, entendo que, com muito mais razão e autoridade, pode a escola, livremente, sem nada de excepcional, avaliar o adiantamento do aluno que realizar estudos no lar e arrolá-lo na turma (ou série) de cujas atividades poderá obter o melhor aproveitamento escolar.
4. Reconheço a necessidade de uma posição conservadora do órgão normativo do sistema de ensino, mas entendo também a necessidade de os órgãos superiores da administração do sistena prestigiarem os princípios constitucionais que conferem direitos aos cidadãos em matéria de educação, especialmente na oportunida de em que toda a população brasileira está sendo conscientizada e convidada a meditar na importância, soberania e incondicionalidade desses princípios.   

5.  Com base nesses argumentos, ouso pleitear de Vossa
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Excelência, nos termos e prazo previstos no artigo 240 da Lei 10261 de 28/10/63, a reconsideração da Conclusão de Parecer CEE 892/85, para:

a) reconhecer a incondicionalidade do direito constitucional da educação ministrada no lar e, em conseqüência, da regularidade do ingresso do aluno no 1º grau, em série compatível com o seu adiantamento aferido pela escola.
b) declarar a regularidade (e não a excepcionalidade) da matrícula de Juno Belitardo de Oliveira, nos termos em que foi pleiteada pelo seu progenitor.
Por entender, estar pleiteando a salvaguarda de um direito constitucional, espero deferimento.

Pela sua relevância, a questão ora levantada pelo interessado foi encaminhada a Câmara de Ensino de Primeiro Grau.
2 - APRECIAÇÃO:
O
Parecer CEE nº 092/85 apresentava a seguinte apreciação:

"2. APRECIAÇÃO:
Trata-se do pedido de matrícula de aluno, com 7 anos de idade, na 2ª série do 1º grau, sem freqüência na série ante​rior, sob os fundamentos do que preceituam os artigos 19 da lei 5692/71, e 176 da Constituição da República Federativa do Brasil.
São os seguintes os termos do Artigo 176: 


"Art. 176 A educação, inspirada nos princípios da unidade nacional e nos ideais da liberdade e solidariedade humana, é direito de todos e dever do Estado, e será dada no lar e na escola.

§ 1º O ensino será ministrado nos diferentes graus pelos Poderes Públicos.

§ 2º Respeitadas as disposições legais, o ensino é livre à iniciativa particular, a qual merecerá o amparo técnico e financeiro, dos Poderes Públicos, inclusive mediante bolsas de estudo. 

§ 3º A legislação do ensino adotará os seguintes princípios o normas:

I - ensino primário somente será ministrado na 
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língua nacional;
II- o ensino primário é obrigatório para todos, dos sete aos quatorze anos, e gratuito nos estabelecimentos oficiais;
III-o ensino público será igualmente gratuito para quantos, em nível médio e no superior, demonstrarem efetivo apro​veitamento e provarem falta ou insuficiência de recursos;
IV-o Poder Público substituirá, gradativamente, o regime de gratuidade, no ensino médio e no superior, pelo sistema de concessão de bolsas de estudo, mediante restituição, que a lei reguiará;

V - o ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas oficiais de grau primário e médio;

VI- o provimento dos cargos iniciais e finais das carreiras do magistério de grau médio e superior dependerá, sempre, de prova de habilitação, que constituirá em concurso publico do pro​vas e títulos, quando se tratar de ensino oficial e;
VII-a liberdade de comunicação de conhecimentos no exercicio do magistério, ressalvado o disposto no artigo 154". (Grifos nossos.)

Quanto ao ensino de 1º grau, a Lei nº 5692/71 é bas​tante clara no seu artigo 18, cuja redação é a seguinte: .     ...
" Artigo 18! - O ensino de 1º grau terá a duração de
oito anos letivos e compreendera, anualmente, pelo menos 720 horas
de atividades."
O artigo 9º da Lei 5692/71, por outro lado, foi redigido no seguinte teor:

"Artigo 9º - Os alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os que se encontrem em atraso considerável quan​to à idade regular de matricula e os superdotados deverão receber tratamento especial, de "acordo com as normas fixadas pelos competentes Conselhos de Educação." (Grifos nossos)

No que se refere ao artigo 19 da Lei nº 5692/71, a sua redação é a seguinte:

"Artigo 19 - Para o ingresso no ensino de 1º grau, de
verá o aluno ter a idade mínima de sete anos.
;

§ 1º As normas de cada sistema disporão sobre a possibilidades
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de ingresso no ensino de primeiro grau de alunos com menos de sete anos de idade.

§ 2º - Os sistemas de ensino velarão para que as crianças de idade inferior a sete anos recebas conveniente educação em escolas maternais, jardins de infância e Instituições equivalentes."

É de ressaltar que, se a redação daquele artigo ex​plicita deva ter o aluno 7 anos para ingresso no ensino de 1º grau, e se este, nos termos do artigo 18, deverá ter a duração de oito anos letivos, a possibilidade de matrícula na 2ª série, sem freqüência na 1ª série, precisará ser prevista nas normas de cada sistema, nos termos do § 1º do artigo 19 da Lei 5692/71, aludido pelo pai do aluno aqui enfocado.

Em se afirmando que a Lei não é taxativa, quanto à matrícula, não explicitando em qual série deva ser matrícultio o aluno, após ter completado 7 anos, poderia a autorização de ma​trícula na 2ª série contrariar o que foi preceituado no artigo 18, já que o aluno assim autorizado não terá frequentado 3 sé​ries do ensino de 1º grau.

Há, pois, duas questões a serem consideradas na presente solicitação. Por um lado, a questão da idade de matrícula do menor na segunda série do ensino de 1º grau. A esse respeito, basta assinalar que a Deliberação CEE 13/84 consolidou a regulamentação a que se refere o parágrafo 18 do artigo 19 da Lei 5692/71, facultando a matrícula de menores de sete anos nas escolas da rede estadual, desde que exista a vaga e a providência seja aprovada pelas autoridades escolares. No caso, ora examinado, foram atendidas ambas as condições.

Em ofício dirigido ao pai do menor, em 4/3/85, o Diretor substituto da EEPG "Dr. Rubião Júnior" afirma que "depois de atendidas as prioridades de matrícula de alunos do estabelecimentos recebidas as transferências regulares.... ainda conta com algumas vagas na 2ª série do 1º grau." Afirma ainda o Se​nhor, Diretor que" ... tendo sido examinado seu adiantamento es​colar pela professora Braselina dos Santos Amaral, especialista em 1ª série deste estabelecimento de ensino, foi constatado que o menor Juno Belitardo de Oliveira possui adiantamento escolar
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equivalente ao dos melhores alunos que foram promovidos da 1ª para a 2ª série do Ciclo Básico, estando, portanto, apto a cursar esta última série". (Grifos Nossos.)

Mas, é necessário cansiderar o caso também sob o que preceitua o Art. 18 da Lei nº 5692/71, quando dispôs que "O ensino de 1º grau terá a duração de 8 anos letivos e compreederá, anualmente, pelo menos 720 horas de atividades".

A esse respeito, é conveniente considerar que a ex​tensão da escolaridade comun de 4 para 8 anos representou a conso​lidação legal de antigas aspirações de ilustres educadores brasileiros.

A intenção, claramente expressa, consistiu em assegurar um ninimo de oito anos de escolaridade a todos. Seguramente não se pretendeu erigir obstáculos contra a flexibilidade indispensável ao bom atendimento educacional a casos individuais. Assim o entendeu este egrénio Conselho quando, em situações de natureza semelhante a do caso em tela, nos termos da Deliberação CEE 14/78, atribuiu à unidade escolar a avaliação do nível de escolaridade das crianças desprovidas de documentação sobre a escolaridade anterior. Nestes casos, a avaliação do rendimento é que determinaria a série mais adequada para a matricula do aluno e, conseqüentemente, a maior ou menor duração de sua permanência no ensino de 1º grau."
Nestes ternos, considerando as avaliações realizadas pela escola e afastadas as eventuais alegações de impossibilidade legal do atendinento à solicitação, concluiu o Parecer pelo defe​rimento do pedido. Resta no entanto, a questão que respeita ao seu deferimento em caráter excepcional.

A Constituição, no art. 176, estabelece que a educação, inspirada no princípio da unidade nacional e nos ideais, de liberdade e solidariedade humana, é direito do todos e dever do Estado, e será dada no lar e na escola. Em seguida, no § 1º, dispõe que "o ensino será ministrado nos diferentes graus pelos Poderes Públicos, e que, respeitadas as disposições legais o ensino é li​vre à iniciativa particular ..."

Ora, tais disposições legais definem claramente qual e a estrutura e o funcionamento do ensino do 1º grau e estabelecem, inequivocamente, que terá a duração de 8 anos, em oito séries, da 1ª a 8ª, que se constituem na situação regular da escolaridade. Ou trás situações, que por quaisquer razões escapem a essa regularidade e que não tenham sido objeto de legislação específica, são, pois, situações excepcionais. Neste sentido, a autorização concedida ao
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menor, Jurno Belitardo Oliveira não tem o caráter de "concessão especial" ou "de um favor concedido ao suplicante". Significa somentee que a solicitação do menor foi atendida em caráter de excepcionalidade porque escapa à regularidade legalmente instituída para os estudos do 1º grau.

3 - CONCLUSÃO:
Responda-se ao interessado nos termos desta Parecer. 
São Paulo, 16 de outubro de 1985.

a) Conº CELSO DE RUI BEISIEGEL 
RELATOR

4- DECISÃO DA CÂMARA:
A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota como seu Parecer o Voto do Relator.

Presentes os nobres Conselheiros: Cecília Vasconcellos Lacerda Guaraná, Celso de Rui Beisiegel, Demeval Saviani, Luiz Antônio de Souza Amaral e Silvia Carlos da Silva Pimentel.
SALA DA CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU, em 30 de outubro da 1985.

a) Consº LUIZ ANTÔNIO DE SOUZA AMARAL
PRESIDENTE
DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimi​dade, a decisão da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, nos ter​mos do Voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale", em 20 de novembro de 1985.
a) CONSª MARIA APARECIDA TAMASO GARCIA 
PRESIDENTE
